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EMENTA

MULTA. DENUNCIA ESPONTANEA. ALCANCE.

A mitigacdo da penalidades, decorrente da denlncia espontanea, é inaplicavel
ao quadro, na medida em que a tentativa de regularizacdo ocorreu apds o inicio
do procedimento fiscal (art. 138 do Codigo Tributéario Nacional -CTN).

Ademais, conforme estabelece a Sumula CARF 49, “a denuncia espontanea
(art. 138 do Codigo Tributario Nacional) ndo alcanca a penalidade decorrente
do atraso na entrega de declaragdo”. Portanto, ndo ha que se falar em
bitributacéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura,
Thiago  Buschinelli ~ Sorrentino, Honorio  Albuquerque de  Brito  (Presidente).
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 EMENTA
 MULTA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. ALCANCE.
 A mitigação da penalidades, decorrente da denúncia espontânea, é inaplicável ao quadro, na medida em que a tentativa de regularização ocorreu após o início do procedimento fiscal (art. 138 do Código Tributário Nacional -CTN).
 Ademais, conforme estabelece a Súmula CARF 49, �a denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração�. Portanto, não há que se falar em bitributação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
 
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Contra o contribuinte acima identificado foi formalizada Notificação de Lançamento, relativa a cobrança de multa por atraso na entrega da Declaração de Ajuste Anual 2009, ano-calendário de 2008, folhas 2, no qual está sendo exigido o crédito tributário no valor de R$ 4.757,60.  
Cientificado, o contribuinte apresentou impugnação (fls. 1) ao lançamento alegando, em síntese, que apresentou a Declaração em atraso, porém espontaneamente. Cita jurisprudência nesse sentido, de não cabimento da multa.
Ante todo o exposto, entendendo demonstrada a insubsistência e improcedência da ação fiscal, requer seja acolhida a presente impugnação e cancelado o débito fiscal reclamado. 
É o relatório. 
A impugnação é tempestiva e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 1972 e dela toma-se conhecimento para analisar as razões trazidas pelo impugnante. 
Analisando os documentos que compõem o processo, verifica-se que o contribuinte apresentou a Declaração de Ajuste Anual do 2009, ano-calendário 2008, após o prazo fixado pela Secretaria da Receita Federal: 
Cabe esclarecer que a entrega da Declaração fora do prazo fixado pela norma tributária é considerado como sendo o descumprimento de uma obrigação acessória por parte da empresa. Como regra, é conduta formal que não se confunde com o não pagamento de tributo, nem tampouco com as multas decorrentes por tal procedimento.  
As denominadas obrigações acessórias autônomas não estão alcançadas pelo art. 138, do Código Tributário Nacional-CTN. Elas se impõem como normas necessárias para que possa ser exercida a atividade administrativa fiscalizadora do tributo, sem qualquer laço com os efeitos do fato gerador de tributo. A multa aplicada é em decorrência do poder de polícia exercido pela Administração Pública pelo não cumprimento de regra de conduta imposta a uma determinada categoria de contribuinte. 
Pelo explicitado, em que pese os argumentos da contribuinte, alicerçados no art. 138 do Código Tributário Nacional (espontaneidade) e qualquer outro exarado na sua defesa, esses não podem prosperar nesta esfera administrativa de julgamento uma vez que, a exigência da multa de ofício, processada na forma dos autos, está prevista em normas regularmente editadas.  
Embora a impugnante tenha tomado às providências necessárias para regularizar a sua situação perante este Órgão, as mesmas foram extemporaneamente, o que não lhe exime da exigência da multa pelo descumprimento da obrigação acessória conforme lhe é exigido no Auto de Infração. 
Diante do exposto, oriento o meu VOTO no sentido de julgar improcedente a impugnação, para manter o lançamento consubstanciando na Notificação de Lançamento. 
Ana Lúcia Ribeiro de Medeiros � Relatora 
AFRF � matrícula 27.896 

A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Exercício: 2009
MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. ESPONTANEIDADE. INFRAÇÃO DE NATUREZA FORMAL.
A entrega da Declaração, intempestivamente, embora feito o recolhimento dos tributos devidos, não caracteriza a espontaneidade, com o condão de ensejar a dispensa da multa prevista na legislação
O princípio da denúncia espontânea não inclui a prática de ato formal, não estando alcançado pelos ditames do art. 138 do Código Tributário Nacional
Cientificado da decisão de primeira instância em 25/11/2010, o sujeito passivo interpôs, em 14/12/2010, Recurso Voluntário, alegando a improcedência |da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a multa por atraso na entrega da declaração é indevida em razão da denúncia espontânea;
há ocorrência de bitributação;
há ocorrência de denúncia espontânea do crédito tributário;
o pleito do recorrente está consoante com a jurisprudência.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
A mitigação da penalidades, decorrente da denúncia espontânea, é inaplicável ao quadro, na medida em que a tentativa de regularização ocorreu após o início do procedimento fiscal (art. 138 do Código Tributário Nacional e Súmula CARF 31).
Ademais, conforme estabelece a Súmula CARF 49, �a denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração�. Portanto, não há que se falar em bitributação.
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário e NEGO-LHE PROVIMENTO.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Thiago Buschinelli Sorrentino
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Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Contra o contribuinte acima identificado foi formalizada Notificagdo de Lancamento,
relativa a cobranca de multa por atraso na entrega da Declaracdo de Ajuste Anual 2009,
ano-calendario de 2008, folhas 2, no qual estd sendo exigido o crédito tributario no
valor de R$ 4.757,60.

Cientificado, o contribuinte apresentou impugnagcéo (fls. 1) ao langamento alegando, em
sintese, que apresentou a Declaracdo em atraso, porém espontaneamente. Cita
jurisprudéncia nesse sentido, de ndo cabimento da multa.

Ante todo o exposto, entendendo demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia da acdo
fiscal, requer seja acolhida a presente impugnacdo e cancelado o débito fiscal
reclamado.

E o relatério.

A impugnacdo é tempestiva e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70.235, de 1972 e dela toma-se conhecimento para analisar as razdes
trazidas pelo impugnante.

Analisando os documentos que compfem o processo, verifica-se que o contribuinte
apresentou a Declaragdo de Ajuste Anual do 2009, ano-calendario 2008, ap6s 0 prazo
fixado pela Secretaria da Receita Federal:

Cabe esclarecer que a entrega da Declaracéo fora do prazo fixado pela norma tributaria
é considerado como sendo o descumprimento de uma obrigacdo acesséria por parte da
empresa. Como regra, € conduta formal que ndo se confunde com o ndo pagamento de
tributo, nem tampouco com as multas decorrentes por tal procedimento.

As denominadas obrigaces acessorias autdbnomas ndo estdo alcancadas pelo art. 138,
do Codigo Tributario Nacional-CTN. Elas se impfem como normas necessarias para
que possa ser exercida a atividade administrativa fiscalizadora do tributo, sem qualquer
laco com os efeitos do fato gerador de tributo. A multa aplicada é em decorréncia do
poder de policia exercido pela Administracdo Publica pelo ndo cumprimento de regra de
conduta imposta a uma determinada categoria de contribuinte.

Pelo explicitado, em que pese os argumentos da contribuinte, alicercados no art. 138 do
Codigo Tributario Nacional (espontaneidade) e qualquer outro exarado na sua defesa,
esses ndo podem prosperar nesta esfera administrativa de julgamento uma vez que, a
exigéncia da multa de oficio, processada na forma dos autos, estd prevista em normas
regularmente editadas.

Embora a impugnante tenha tomado as providéncias necessarias para regularizar a sua
situagéo perante este Orgdo, as mesmas foram extemporaneamente, o que no lhe exime
da exigéncia da multa pelo descumprimento da obrigacdo acessoria conforme Ihe é
exigido no Auto de Infracéo.

Diante do exposto, oriento 0 meu VOTO no sentido de julgar improcedente a
impugnacdo, para manter o langamento consubstanciando na Notificagdo de
Langamento.

Ana Lcia Ribeiro de Medeiros — Relatora
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AFRF — matricula 27.896

A decisdo de primeira instancia manteve o langcamento do crédito tributario
exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Exercicio: 2009

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAGAO DE AJUSTE ANUAL.
ESPONTANEIDADE. INFRACAO DE NATUREZA FORMAL.

A entrega da Declaracdo, intempestivamente, embora feito o recolhimento dos tributos
devidos, ndo caracteriza a espontaneidade, com o conddo de ensejar a dispensa da multa
prevista na legislacédo

O principio da denuncia esponténea ndo inclui a pratica de ato formal, ndo estando
alcangado pelos ditames do art. 138 do Cédigo Tributario Nacional

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 25/11/2010, o sujeito passivo
interpds, em 14/12/2010, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia |da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) a multa por atraso na entrega da declaracdo é indevida em razdo da
denuncia espontanea;

b) h& ocorréncia de bitributagdo;

C) ha ocorréncia de denincia espontanea do crédito tributario;
d) o pleito do recorrente esta consoante com a jurisprudéncia.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro(a) Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)

O Recurso Voluntario € tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhego.

A mitigacdo da penalidades, decorrente da denlncia espontanea, é inaplicavel ao
quadro, na medida em que a tentativa de regularizacdo ocorreu ap6s o inicio do procedimento
fiscal (art. 138 do Cdodigo Tributario Nacional e Sumula CARF 31).

Ademais, conforme estabelece a Simula CARF 49, “a denuncia espontanea (art.
138 do Cadigo Tributario Nacional) ndo alcanga a penalidade decorrente do atraso na entrega de
declaracdo”. Portanto, ndo ha que se falar em bitributacéo.

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntario e NEGO-LHE
PROVIMENTO.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)
Thiago Buschinelli Sorrentino
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